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G2. ASSISTENTE DE COMISSÃO LEGISLATIVA (NM)

  _

100  QUESTÕES OBJETIVAS

Leia atentamente as informações abaixo:

Sob pena de ELIMINAÇÃO do candidato, é proibido: folhear este caderno de questões antes do horário de1.
início da prova determinado em edital;  levantar da cadeira sem a devida autorização do fiscal de sala;
manter qualquer tipo de comunicação entre os candidatos; portar aparelhos eletrônicos, tais como telefone
celular, receptor, gravador etc. ainda que desligados; anotar o gabarito da prova em outros meios que não
sejam o Cartão de Respostas e este Caderno de Questões; fazer consulta em material de apoio ou afins.
No Cartão Resposta,  confira  seu nome,  número de inscrição e  cargo ou função,  assine-o  no espaço2.
reservado, com caneta de cor azul ou preta, e marque apenas 1 (uma) resposta por questão, sem rasuras ou
emendas, pois não será permitida a troca do Cartão de Respostas por erro do candidato.
Quando  terminar  sua  prova,  você  deverá,  OBRIGATORIAMENTE,  entregar  o  Cartão  de  Respostas3.
devidamente preenchido e assinado ao fiscal da sala, pois o candidato que descumprir esta regra será
ELIMINADO.
Você deve obedecer às instruções dos coordenadores, fiscais e demais membros da equipe do Igeduc –4.
assim como à sinalização e às regras do edital – no decorrer da sua permanência nos locais de provas.
Estará sujeito à pena de reclusão, de 1 (um) a 4 (quatro) anos, e multa, o candidato que utilizar ou divulgar,5.
indevidamente, com o fim de beneficiar a si ou a outrem, ou de comprometer a credibilidade do certame, o
conteúdo sigiloso deste certame, conforme previsto no Código Penal (DECRETO-LEI Nº 2.848, DE 7 DE
DEZEMBRO DE 1940), em especial o disposto no Art. 311-A, incisos I a IV.

NOME CPF

_

CADERNO DE QUESTÕES OBJETIVAS
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Leia atentamente as informações abaixo:
Cada um dos itens desta prova objetiva está vinculado a um comando que o antecede, permitindo, portanto, que o
candidato marque, no cartão resposta, para cada item: o campo designado com o código V, caso julgue o item CERTO,
VERDADEIRO ou CORRETO; ou o campo designado com o código F, caso julgue o item ERRADO, FALSO ou INCORRETO.
Para as devidas marcações, use a Folha de Respostas, único documento válido para a correção da sua prova objetiva, o
qual deve ser preenchido com cuidado pois marcações incorretas, rasuras ou a falta de marcação anularão a questão.
Para a análise dos itens (proposições / assertivas), considere seus conhecimentos, o teor do item e, quando aplicável, o
texto a ele vinculado.
Nos itens que avaliarem conhecimentos de informática e(ou) tecnologia da informação, a menos que seja explicitamente
informado o contrário, considere que todos os programas mencionados estão em configuração-padrão e que não há
restrições  de  proteção,  de  funcionamento  e  de  uso  em  relação  aos  programas,  arquivos,  diretórios,  recursos  e
equipamentos mencionados.
Você poderá consultar a cópia digital desta prova, dos gabaritos preliminar e final e acessar o formulário de recursos em
concursos.igeduc.org.br.

QUESTÕES DE CONHECIMENTOS ESPECÍFICOS
(de 1 a 70)

Julgue os itens que se seguem.
01. Sob a ótica dos entendimentos jurídicos e legislações

municipais  vigentes,  é  pacificada  a  prerrogativa  do
chefe  do  Executivo  local  em  designar  indivíduos
pertencentes  ao  seu  círculo  familiar  para  ocupar
funções comissionadas no aparato administrativo do
município,  não  configurando  automaticamente
nepotismo, uma vez que a relação de parentesco per si
não se configura como tal no contexto das nomeações
governamentais  em  nível  municipal.  Dessa  forma,  o
gestor  municipal  detém  a  discricionariedade  para
n o m e a r  s e u s  p a r e n t e s  p a r a  t a i s  c a r g o s ,
independentemente da ausência de qualificação técnica
específica  por  parte  destes  familiares,  sem  que  tal
atitude  seja  tipificada  como  nepotismo  à  luz  do
ordenamento jurídico local.

02. Considerando  a  estimativa  análoga  em  detrimento  à
paramétrica,  utilizar-se da experiência na realização de
projetos anteriores semelhantes para estimar os custos
de projetos atuais é o mesmo que olhar para o passado
para prever o futuro.

03. De  acordo  com  a  legislação  vigente,  a  LDO  (Lei  de
Diretrizes Orçamentárias) de um pequeno município pode
destinar  até  20% de suas receitas  para  a  contratação
exclusiva  de  serviços  funerários,  restringida  a
possibilidade de realocação desses recursos durante o
período de vigência do orçamento.

04. Nos atos administrativos do município, a Administração
Pública pode realizar atos nulos de pleno direito, os quais
não geram qualquer efeito jurídico, mas que podem ser
convalidados  retroativamente  sem  prejuízo  das  partes
envolvidas.

05. Consoante  ao  princípio  da  autotutela,  é  facultado  à
Administração Pública a outorga a terceiros da atribuição
para  a  realização de  atos  administrativos  de  natureza
discricionária,  prescindindo-se,  assim,  da imposição de
qualquer escrutínio ou supervisão hierárquica.

06. Para  enriquecer  o  consumo  de  proteína  vegetal  nas
escolas municipais, o estoque de leite de soja produzido
pela "vaca mecânica" do município é registrado como um
ativo intangível no balanço patrimonial da Prefeitura.

07. No  setor  público,  você  deverá  considerar  as  receitas
orçamentárias  correntes  como  aquelas  arrecadadas
dentro  do  exercício  financeiro,  que  aumentam  as
disponibilidades  financeiras  do  Estado,  em  geral  com
efeito positivo sobre o patrimônio líquido e constituem
instrumento  para  financiar  os  objetivos  definidos  nos
programas  e  ações  orçamentários,  com  vistas  a
satisfazer finalidades públicas.

08. O ponto principal de um Plano Plurianual (PPA) municipal
é  estabelecer  as  diretrizes,  objetivos  e  metas  da
administração  pública  municipal  para  um  período  de
quatro anos, sendo um instrumento de planejamento de
médio prazo que orienta a atuação do governo municipal,
definindo  as  prioridades  e  os  investimentos  a  serem
realizados em diversos setores, como saúde, educação e
infraestrutura.

09. João compreende o fluxo de caixa como um "raio-x" das
finanças de uma empresa, mostrando todas as entradas
e saídas de dinheiro ao longo de um tempo específico. Ele
ajuda  os  gestores  a  entenderem  quanto  dinheiro  a
empresa  tem  disponível,  para  que  possam  tomar
decisões  financeiras  inteligentes  e  garantir  a  saúde
financeira do negócio.

10. Para  a  construção  de  uma  nova  estrada  rural,  uma
administração municipal deverá realizar um planejamento
detalhado, identificando todas as atividades necessárias,
estimando os prazos de execução e alocando recursos
de  forma  adequada,  além  de  considerar  eventuais
imprevistos  e  obstáculos,  como  condições  climáticas
adversas.  Tendo  feito  isso,  durante  a  execução  do
projeto,  ela  deverá  secundarizar  as  práticas  de
acompanhamento  e  controle  para  garantir  que  o
andamento esteja de acordo com o planejado, alterando
o foco da garantia do cumprimento dos prazos.
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11. Com relação aos bens públicos históricos, como prédios
e  monumentos,  o  município  deve  fiscalizar  e  proteger
contra  ações  de  vandalismo,  inventariar  e  realizar
registros sobre móveis e preservação, além de garantir a
acessibilidade  a  todos  os  cidadãos,  incluindo pessoas
com deficiência, de forma que permita seu usufruto por
toda a comunidade.

12. De  acordo  com  a  legislação  vigente,  um  prefeito  do
interior pode atribuir contratos de fornecimento de bens e
serviços a empresas de propriedade de seus familiares,
sem violar as normas contra o favorecimento indevido,
visto que a relação de parentesco não é considerada um
fator  relevante  para  caracterizar  tal  conduta  como
favorecimento  ilícito  no  âmbito  de  um  município  de
pequeno  porte,  uma  vez  que  comprovada  a  não
existência de demais empresas que possam concorrer.

13. Um indivíduo pode renunciar aos seus direitos e garantias
fundamentais  previstos  na  Constituição  Federal,
mediante manifestação expressa e voluntária, sem que
haja necessidade de fundamentação ou justificativa, uma
vez  que  a  renúncia  a  tais  direitos  é  um  ato  de  livre
disposição da vontade do indivíduo.

14. A  soberania  é  um  princípio  fundamental  do  Direito
Constitucional  que  confere  ao  Poder  Judiciário  a
supremacia  sobre  os  demais  poderes  do  Estado,
possibilitando  a  interferência  direta  na  elaboração  e
execução das leis, garantindo assim a justiça plena em
todas as esferas do poder.

15. Um concurso público é aberto para preencher vagas em
um  órgão  que  presta  atendimento  social  a  pessoas
idosas  em  um  bairro  com  maioria  da  população  de
religião declarada no Censo do IBGE como evangélica
pentecostal.  De  acordo  com  o  princípio  da  igualdade,
todos  os  candidatos  devem  ser  tratados  de  forma
igual i tár ia  durante  o  processo  selet ivo ,  sem
discriminação  com  base  em  raça,  gênero,  religião  ou
qualquer outra característica protegida por lei.

16. Em um município atingido por uma enchente, o servidor
público  municipal  pode,  de  acordo  com  a  lei,  realizar
contratações emergenciais de empresas de serviços de
limpeza e reconstrução para ajudar na recuperação da
região,  desde  que  haja  uma  situação  de  emergência
devidamente  comprovada  e  que  sejam  seguidos  os
trâmites  legais  para  contratações  nesse  contexto
específico.

17. Para  a  realização  de  um  processo  licitatório  para
contratar  uma  empresa  de  serviços  de  limpeza,  o
município deve seguir as diretrizes da Lei de Licitações e
Contratos  Administrativos,  escolhendo  a  modalidade
adequada,  com  exceção  da  modalidade  convite  por
envolver  valor  significativo  e  demandar  por  empresa
especializada, adotando critérios objetivos de seleção, e
garantindo a  fiscalização e  qualidade na  execução do
contrato.

18. Em situações emergenciais, a Administração Pública tem
o poder  de agir  de forma discricionária  e  excepcional,
mesmo  que  isso  contrarie  princípios  constitucionais,
visando sempre ao interesse público acima de qualquer
norma legal específica.

19. É  correto  afirmar  que  o  Brasil  adota  um  sistema
federativo, no qual a União, os Estados, o Distrito Federal
e  os  Municípios  possuem  autonomia  pol ít ica,
administrativa e financeira, delimitadas pela Constituição.

20. Um  município  que  busca  contratar  uma  empresa  de
coleta de lixo deve seguir a Lei de Licitações, escolher a
modal idade  adequada,  garant ir  igualdade  de
oportunidades aos concorrentes e formalizar o contrato
conforme  os  termos  legais ,  demonstrando  o
cumprimento das normas e garantindo a transparência e
assegurando o princípio da legalidade.

21. O giro  de estoque da merenda em uma secretaria  de
educação  é  calculado  dividindo  o  custo  dos  produtos
consumidos  pela  média  do  estoque.  Se  a  secretaria
gastou R$ 3.000 em merenda e mantém em média 500
pacotes,  o  giro  de  estoque  é  de  6,  indicando  que  o
estoque de merenda é renovado em média 6 vezes por
mês.  Esse  indicador  ajuda  a  monitorar  e  otimizar  a
gestão  do  estoque  de  merenda,  garantindo  um
abastecimento  eficiente  e  adequado  para  as  escolas.

22. No gerenciamento de rotinas em um programa social de
uma  prefeitura,  considerando  as  características
econômicas e sociais do público atendido, bem como as
especificidades da região onde habitam, a flexibilidade e a
improvisação  são  mais  importantes  do  que  a
padronização  e  a  organização  das  atividades.

23. A  experiência  na  gestão  de  almoxarifado  permite  o
c o n t r o l e  d e  e s t o q u e  e  r e g i s t r o  m a n u a l  d a s
movimentações de materiais. Nesse cenário, não há uma
visão enfadonha e milimétrica do que está disponível no
estoque, mas estimada, sendo requerida a expertise do
gestor a criação de um fluxo de compras que assegure o
abastecimento  sem que  haja  falta  ou  desperdício  por
vencimento de produtos ou estoque excessivo.

24. Para elaborar planilha que estima a quantidade de horas
a  serem  contratadas  de  variados  serviços,  o  servidor
público  considerou  que  o  indicador  de  eficiência  é  a
medida do tempo gasto em cada etapa de um processo,
sendo que quanto mais tempo é utilizado, maior será a
eficiência da rotina.

25. Com relação à responsabilidade do Estado, as pessoas
jurídicas  de  direito  público  e  as  de  direito  privado
prestadoras  de  serviços  públicos  responderão
solidariamente  pelos  danos  que  seus  agentes,  nessa
qualidade, causarem a terceiros,  restando em aberto o
juízo sobre o direito de regresso contra o responsável nos
casos de dolo ou culpa.

26. Um cidadão só pode ser autuado por estacionar em local
proibido se essa proibição estiver claramente prevista na
legislação  de  trânsito,  pois  o  princípio  da  legalidade
garante que apenas o que é expressamente estabelecido
em lei  pode ser  exigido  dos  cidadãos,  assegurando a
proteção dos direitos individuais e a segurança jurídica.

27. Nos municípios,  não há um Poder Judiciário municipal
separado,  pois  a  competência  para  a  resolução  de
questões  judiciais  é  atribuída  aos  órgãos  do  Poder
Judiciário estadual, que atuam de forma descentralizada
em suas respectivas jurisdições. Portanto, as questões
judiciais relacionadas aos municípios são tratadas pelos
órgãos do Poder Judiciário estadual,  não existindo um
Judiciário municipal autônomo e independente.
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28. No  processo  de  gestão  e  controle  da  administração
pública, em geral, a despesa orçamentária efetiva é uma
despesa  corrente.  Entretanto,  pode  haver  despesa
corrente não efetiva como, por exemplo, a despesa com a
aquisição de materiais para estoque e a despesa com
adiantamentos, que representam fatos permutativos.

29. Maria, uma mãe solo em município do interior, luta pela
criação  de  creches  na  comunidade  para  ajudar  no
cuidado  de  seu  filho  enquanto  trabalha  em  período
integral.  Sua  ação  exemplifica  a  importância  da
conscientização  dos  direitos  fundamentais,  como  o
direito à assistência social, e da mobilização coletiva para
promover mudanças que beneficiem a vida das pessoas
localmente.

30. No processo de elaboração de um orçamento municipal,
foi prevista a construção de uma nova escola no valor de
R$ 1 milhão para o ano de 2024. No entanto, devido a
questões  burocráticas  e  de  licitação,  a  obra  acabou
sendo postergada para o ano de 2025, tendo em vista
que uma despesa orçamentária é sempre equivalente a
um gasto efetivo. Portanto, o procedimento correto é que
a despesa prevista no orçamento público seja realizada,
exclusivamente, no exercício financeiro imediato.

31. Um  exemplo  que  expressa  bem  o  regime  jurídico
administrativo é a contratação de servidores públicos por
meio  de  concurso  público.  Nesse  processo  seletivo,
critérios  objetivos  e  impessoais  são  adotados  para
assegurar  transparência,  igualdade de oportunidades e
eficiência na seleção dos candidatos.

32. Conforme  a  posição  apresentada  pelo  sindicato  dos
servidores do município, é defendida a possibilidade de
conciliação  da  prestação  de  serviços  privados  pelos
servidores  públicos  de  forma  concomitante  às  suas
atribuições  públicas,  sem  a  exigência  de  prévia
autorização  estatal,  desde  que  não  se  verifiquem
conflitos de interesses inerentes ao exercício do cargo
público em questão.

33. É  correto  afirmar  que  o  princípio  da  exclusividade
orçamentária  determina que a  Lei  Orçamentária  Anual
deve conter apenas as despesas do governo e não pode
prever receitas, sendo elas previstas em leis específicas
ao longo do ano.

34. Sob o regime jurídico administrativo, um órgão público
estratégico  poderia  decidir  unilateralmente  e  livre  da
necessidade  de  lastro  jurídico  sobre  a  redução  pela
metade o  salário  de todos os seus servidores,  sem a
necessidade  de  justificativa  ou  amparo  em  normas
vigentes, desde que extrapolados os tetos de contenção
de gastos públicos.

35. Em  um  município  do  interior,  a  falta  de  atendimento
médico adequado pode comprometer o direito à saúde
dos moradores de um distrito rural afastado, pois eles
precisam  percorrer  longas  distâncias  em  busca  de
cuidados, o que afeta sua qualidade de vida. Nesse caso,
os  cidadãos  podem  reivindicar  melhores  serviços  de
saúde, argumentando que o acesso a esses serviços é
um direito fundamental garantido pela Constituição.

36. O  termo  "prefeito"  não  é  mencionado  diretamente  na
Constituição Federal brasileira de 1988. A Carta Magna
do  país  estabelece  as  competências,  atribuições  e
funcionamento  dos  poderes  Executivo,  Legislativo  e
Judiciário  em  seus  diversos  níveis  (União,  Estados,
Distrito Federal e Municípios), mas não faz menção direta
ao cargo de prefeito.

37. A Lei de Diretrizes Orçamentárias (LDO) é essencial para
a  gestão  financeira  de  um  município,  pois  estabelece
metas,  prioridades  e  diretrizes  para  a  elaboração  do
Orçamento Anual. Ela garante transparência, controle dos
gastos  públicos  e  orienta  a  alocação  de  recursos,
contribuindo para  uma gestão  eficiente  e  responsável,
além  de  permitir  a  participação  da  população  no
processo decisório.

38. No município de Felizes, o PCASP ajuda a classificar as
receitas  (como  impostos,  taxas  e  transferências)  e
despesas (como gastos com pessoal,  investimentos e
manutenção). Isso permite um registro padronizado das
finanças,  faci l i tando  a  prestação  de  contas,  a
transparência e a gestão eficiente dos recursos públicos.

39. O  controle  social  da  Administração  Pública  é  aquele
realizado de forma a orientar o controle oficial, que a este
está  atrelado  e  deriva,  a  fim  de  fiscalizar  os  atos
praticados pelo Poder Público no interesse da sociedade,
pois ,  a  uma  sociedade  vigi lante ,  propiciam  o
fortalecimento  e  amadurecimento  do  Estado
Democrático brasileiro, com a consequente melhoria dos
serviços públicos e da vida das pessoas.

40. Uma prefeitura recebe um orçamento para a construção
de uma nova escola. O gestor público, de postura ética,
garantirá que todo o processo de licitação para a escolha
da construtora seja realizado de maneira transparente e
justa. Isso incluiria a publicação dos critérios de seleção,
a  abertura  das  propostas  para  escrutínio  público  e  a
justificativa clara para a escolha do vencedor. Além disso,
durante a execução do projeto, ele manteria a população
informada sobre o andamento das obras e a utilização
dos recursos, evitando qualquer desvio ou mau uso do
dinheiro público.

41. É  correto  afirmar  que  as  receitas  orçamentárias  são
classificadas  segundo  sua  natureza,  suas  fontes  de
recursos,  os  indicadores  de  resultado  primário  e  as
receitas do orçamento da seguridade social.

42. Quando  um  servidor  público  comete  uma  infração
funcional, como o descumprimento de suas atribuições, a
prática  de  conduta  indevida  ou  a  violação de  normas
internas,  a  administração pode instaurar  um processo
administrativo disciplinar para apurar os fatos, garantindo
ao servidor o direito à ampla defesa e ao contraditório. Ao
final desse processo, se comprovada a infração, caberá a
aplicação  de  sanções  disciplinares  de  acordo  com  a
gravidade da conduta irregular.

43. Com relação aos tipos de custos e suas características,
ao  real izar  anál ise  sobre  como  classif icar  os
compromissos mensais do contrato de telefonia, esses
custos  deverão  ser  registrados  como  despesa
semivariável, pois uma parte é fixa, como a taxa básica
de assinatura mensal,  e  outra  parte  variável,  como os
custos de chamadas excedentes.
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44. Segundo  os  princípios  fundamentais  do  Direito
Constitucional, a liberdade de expressão e manifestação
de  pensamento  podem  ser  restringidas  pelo  Estado
sempre  que  forem  consideradas  contrárias  aos
interesses da ordem pública  e  da segurança nacional,
visando garantir a estabilidade do regime democrático.

45. Suponha que você investiu R$ 1.000 em uma conta de
poupança que paga 5% de juros compostos ao ano. Após
o primeiro ano, sua conta terá crescido para R$ 1.000 +
5% de R$ 1.000 = R$ 1.050. No segundo ano, os juros
compostos serão calculados sobre o novo total  de R$
1.050. Portanto, no final do segundo ano, sua conta terá
crescido para R$ 1.050 + 5% de R$ 1.050 = R$ 1.102,50.

46. A  logística  reversa  na  gestão  de  estoques  de  uma
secretaria de saúde em um município abrange o retorno
de insumos vencidos, devolução de medicamentos não
utilizados, reciclagem de embalagens e reaproveitamento
de materiais. Por exemplo, a devolução de medicamentos
não consumidos pelos pacientes para descarte seguro e
prevenção da automedicação.

47. Em termos práticos,  a LOA (Lei Orçamentária Anual) é
como o "planejamento financeiro" da prefeitura, indicando
de onde virão os recursos, para onde serão destinados e
quais  projetos  e  serviços  serão  realizados  com esses
recursos.  É  um instrumento fundamental  para garantir
que  o  dinheiro  público  seja  uti l izado  de  forma
transparente, eficiente e de acordo com as necessidades
e prioridades da comunidade local.

48. No gerenciamento de rotina de um servidor público,  a
rigidez excessiva e a adesão inflexível a procedimentos
estabelecidos  podem  estimular  a  capacidade  de
adaptação a novas situações e inovações, ampliando a
eficiência e a criatividade no desempenho das atividades.

49. Ao ser demandada a realização de inventário dos móveis
doados em uma campanha para atender a desabrigados
de  eventos  climáticos,  o  servidor  público  responsável
assim  procedeu:  planejou  o  inventário,  formou  uma
equipe, identificou e rotulou os móveis, fez a contagem
física,  registrou  as  informações,  avaliou  o  estado  dos
móveis,  elaborou um relatório e o encaminhou ao seu
gestor.  Feita  a  apresentação  pública  do  relatório,  que
forneceu transparência sobre o resultado da campanha, o
gestor agradeceu aos doadores e deu por encerrada a
campanha.  Dessa forma,  afirmamos que a postura do
servidor público foi correta.

50. Na elaboração da Lei Orçamentária Anual (LOA) de um
município,  é  legal  destinar  recursos para a compra de
itens de luxo e supérfluos, tais como joias e artigos de
decoração,  sem  a  necessidade  de  justificativa  ou
vinculação direta com as necessidades da administração
pública,  em  conformidade  com  os  princípios  da
economicidade  e  da  razoabilidade  na  gestão  dos
recursos públicos.

51. A p l i c a d a  a  c l a s s i f i c a ç ã o  A B C  e m  p r o j e t o s
governamentais,  teríamos:  Categoria  A  -  Pequenos
projetos comunitários, classificando-os como os projetos
de maior impacto social local; Categoria B - Projetos de
médio porte, como a reforma de escolas, colocando-os
como  projetos  intermediários;  Categoria  C  -  Grandes
projetos de infraestrutura,  como a construção de uma
nova rodovia, considerando-os como projetos de menor
valor e impacto.

52. Um prefeito pode recorrer à autogestão da comunidade
para a transformação dos espaços, situação na qual a
gestão de escopo de um projeto não deve contar com a
definição clara dos requisitos e limites, o que resultará
em  constantes  mudanças  e  adequações  no  escopo
durante a execução, já que a cidade é viva e pulsante,
sendo tolerável que novos elementos sejam adicionados,
relativizando-se  a  necessidade  de  uma  avaliação  de
impacto e a previsão o orçamentária.

53. No Brasil, os bens públicos são classificados em bens de
uso  comum  do  povo,  bens  de  uso  especial  e  bens
feriados,  de  acordo  com  o  Código  Civil  e  com  a
Constituição Federal. Um exemplo errado relacionado aos
bens  públicos  seria  afirmar  que  um  servidor  público
municipal pode utilizar um bem de uso comum do povo,
como uma praça pública, para realizar um evento privado
de  sua  família  sem  autorização  prévia,  uma  vez  que
acredita  ser  um local  adequado e  conveniente  para  a
celebração.

54. Uma especificidade do serviço público segundo o direito
administrativo brasileiro é  a  necessidade da prestação
contínua e regular desse tipo de serviços. Isso significa
que a administração pública deve garantir a continuidade
e a qualidade dos serviços prestados à população, em
conformidade  com  os  princípios  da  eficiência,  da
legalidade e da impessoalidade.

55. Na gestão direta, a Administração Pública pode delegar a
execução de serviços públicos a particulares, conferindo-
lhes plenos poderes de decisão e autonomia na tomada
de  atos  administrativos,  sem  a  necessidade  de
supervisão  ou  controle  por  parte  dos  órgãos  públicos
responsáveis,  desde  que  os  resultados  alcançados
estejam em conformidade com os interesses públicos.

56. Os  direitos  e  garantias  fundamentais  previstos  na
Constituição  Federal  são  absolutos  e  ilimitados,  não
podendo sofrer restrições ou ponderações em situações
excepcionais,  uma  vez  que  se  sobrepõem  a  qualquer
outra norma ou interesse, inclusive o interesse público.

57. É  recomendada  a  participação  da  sociedade  civil
organizada  e  de  diferentes  setores  econômicos  na
elaboração do PPA - Plano Plurianual,  pois pode trazer
diversos  benefícios,  permitindo  que  as  demandas,
necessidades  e  prioridades  sejam  consideradas  no
planejamento  das  ações  do  governo,  desde  que
desconsiderada a modalidade audiência pública por seu
caráter legalmente inapropriado.

58. Foi  publicada  a  nomeação  de  um  novo  servidor  para
ocupar  um  cargo  na  administração  municipal.  Nesse
caso, a nomeação do servidor é um ato administrativo
unilateral,  discricionário e concreto, por meio do qual a
autoridade  competente  (o  prefeito)  atribui  a  alguém a
condição de ocupar um cargo público no município.

59. O Tribunal de Contas do Estado (TCE) pode exercer o
controle da administração pública ao analisar as contas e
a  gestão  financeira  da  prefeitura  local.  O  TCE  pode
verificar, por exemplo, se os gastos da prefeitura estão de
acordo com a legislação vigente, se as licitações foram
realizadas  de  forma  transparente  e  se  os  recursos
públicos  foram  utilizados  de  maneira  eficiente  e  em
benefício da comunidade.
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60. Para  determinar  o  orçamento  da  construção  de  uma
creche  municipal,  deverá  ser  definido  o  escopo  do
projeto,  identificados  os  recursos  necessários,
estabelecido  um  cronograma,  considerados  riscos  e
contingências,  utilizados  métodos  de  estimativa  de
custos  adequados,  obtidas  as  aprovações  das  partes
interessadas,  além  de  implementar  um  sistema  de
controle  financeiro  para  acompanhar  e  controlar  os
gastos ao longo da construção.

61. Em municípios de até 15 mil  habitantes,  e  que fazem
parte  de  regiões  metropolitanas  instituídas  por  lei,  é
possível adotar um Plano de Contas próprio, adaptado às
necessidades  locais,  em vez  de  seguir  estritamente  o
Plano de Contas Aplicado ao Setor Público (PCASP), uma
vez que a complexidade e a rigidez desse plano podem
dificultar a gestão financeira municipal.

62. Em  conformidade  com  a  disposição  estrutural  dos
poderes delineada na Carta Magna,  incumbe ao Poder
Judiciário  a  prerrogativa  exclusiva  de  promulgar
legislação  complementar  destinada  a  normatizar
pormenorizadamente  assuntos  jurídicos  particulares.

63. O  município  chamado  "A"  tem  uma  empresa  pública
chamada "Águas da Cidade A", responsável pela gestão
do abastecimento de água e tratamento de esgoto local.
Essa empresa é um exemplo de administração indireta,
pois embora seja controlada pelo poder público, possui
personal idade  jur íd ica  própr ia  e  autonomia
administrativa,  financeira  e  patrimonial.

64. Para  organizar  o  desenvolvimento  de  uma  rotina  de
atendimento ao público em um determinado setor e pôr
fim  a  problemas  recorrentes,  deve-se  optar  pelo
desenvolvimento  de  um  fluxograma,  por  ser  uma
representação estática e inflexível de um processo, que
restringe adaptações ou mudanças ao longo do tempo.

65. João,  cidadão,  foi  vítima  de  um  acidente  de  trânsito
causado  por  um  veículo  oficial  de  uma  secretaria
municipal,  conduzido  por  um  servidor  público.  João
sofreu danos materiais e físicos. Nesse caso, João tem
direito a pleitear reparação pelos danos sofridos junto ao
Estado,  que,  por  sua  vez,  tem  a  responsabilidade  de
reparar integralmente os danos causados, acionando a
responsabilidade civil do Estado.

66. Considerando a variedade de dilemas éticos enfrentados
por servidores públicos municipais no exercício de suas
funções,  é  imprevisível  que  a  formação ética  e  moral
desses profissionais seja desconsiderada no contexto do
atendimento ao público, a fim de equiparar a consciência
ética individual à coletiva, promovendo assim uma cultura
organizacional  específica  pautada  em  valores  éticos
próprios e transparentes, capaz de promover a prestação
de serviços públicos de qualidade à sociedade.

67. Considerando as boas práticas na gestão, os estoques
serão sempre avaliados pelo método do valor realizável
líquido, pois essa é a forma recomendada referência do
Manual de Contabilidade Aplicada ao Setor Público para
garantir  a  transparência  e  conformidade  das
demonstrações  contábeis.

68. Não  é  passível  de  questionamento  sobre  vício  de
iniciativa o fato de que a Constituição Brasileira vigente já
estabelece  a  divisão  dos  poderes  em  Executivo,
Legislativo e Judiciário,  determinando as competências
de cada um e garantindo a independência e a harmonia
entre eles.

69. Com  relação  ao  lançamento  de  um  programa  de
construção  de  cisternas  em  propriedades  voltadas  à
agricultura familiar,  segundo o PCASP,  a sequência de
códigos irá se referir a: natureza da despesa; grupo de
despesa;  modalidade  de  aplicação  e  elemento  de
despesa.

70. Conforme  estabelecido  na  Constituição  brasileira,  os
Tribunais  Regionais  Federais  têm  competência  para
revisar  e  reformar  decisões  proferidas  pelo  Supremo
Tribunal Federal em casos de matéria constitucional de
seus próprios Estados.

QUESTÕES DE CONHECIMENTOS GERAIS
(de 71 a 100)

Julgue os itens que se seguem.
71. A World Wide Web (WWW), conhecida como web, é um

sistema de informação em que documentos e recursos
são  identificados  por  URLs.  Esses  URLs  podem  ser
interligados por links de hipertexto e são acessíveis pela
Internet.  Os  usuários  acessam  a  web  através  de
navegadores e utilizam os protocolos HTTP ou HTTPS
para  enviar  dados.  A  Internet  é  a  infraestrutura
subjacente  que  suporta  a  t roca  de  dados  e
conectividade,  viabilizando  serviços  como  e-mail,
transferência de arquivos e a própria World Wide Web,
que distribui informações por meio de páginas web em
HTML.

72. A área de trabalho ou desktop do Windows XP é  um
ambiente  gráfico  projetado  para  facilitar  o  uso  do
computador  pelo  usuário.  Nele,  é  possível  abrir  várias
janelas de programas e realizar operações básicas sobre
elas  e  sobre  o  ambiente  como  um  todo.  Existem
gerenciadores de janelas que permitem ao usuário  ter
múltiplas  áreas  de  trabalho  simultaneamente,
distribuindo  eficientemente  as  janelas  dos  programas
entre  elas  para  melhor  organização.  Além  disso,  é
possível fazer o logoff, permitindo que os programas em
uso não sejam fechados e exibindo uma lista de usuários
do computador para troca rápida de usuário.

73. Segundo  o  Novo  Acordo  Ortográfico,  as  palavras
compostas que têm os prefixos tônicos acentuados (pós-
,  pré-,  pró-)  devem  ser  grafadas  com  hífen  quando  o
segundo elemento é entendido separadamente, como em
"pré-história" e "pós-graduação".

74. Na frase "Ele se referiu aos documentos que estavam na
mesa", a oração "que estavam na mesa" exerce a função
de oração subordinada adjetiva restritiva.

75. Na  frase  "Os  alunos,  que  estudaram  bastante,  foram
aprovados",  a oração "que estudaram bastante"  é uma
oração subordinada adjetiva restritiva.

76. A expressão "Por do sol" é uma locução que se escreve
sem acento  circunflexo  no  primeiro  termo e  deve  ser
grafada sem hífen, como no exemplo.
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77. Os componentes  internos de  hardware  são essenciais
para o funcionamento e desempenho das máquinas,  e
seu uso inadequado pode resultar em danos. Para operá-
los  corretamente,  é  necessário  compreender  como
funcionam.  Alguns  componentes  internos  de  grande
importância  incluem  o  processador,  responsável  por
gerenciar  o  fluxo  de  dados  entre  os  componentes  e
controlar  a  energia;  a  placa-mãe,  que  transmite
instruções básicas do sistema operacional;  a  fonte de
energia,  que  fornece  voltagem  à  placa-mãe  e  regula
outras  voltagens  para  os  demais  componentes  do
computador; a memória RAM, utilizado para armazenar
informações essenciais do sistema e que não podem ser
apagadas  ou  alteradas  pelo  usuário;  o  ROM,  que
armazena  informações  temporárias  acessíveis
rapidamente  pelo  sistema;  e  a  placa  de  vídeo,  que
interpreta  instruções  de  outros  componentes  e  gera
imagens  visíveis  em  um  monitor,  permitindo  que  os
dados sejam exibidos graficamente.

78. A  internet  é  uma  rede  global  de  computadores
interconectados  que  utilizam  protocolos  padrão  para
permitir  a  comunicação  entre  si.  Em  contraste,  uma
intranet é uma rede privada mantida por uma empresa ou
organização,  utilizando  os  mesmos  protocolos  da
internet, mas restrita a um grupo específico de usuários.
As intranets permitem o compartilhamento de arquivos e
impressoras em grupo, além do acesso à internet. Elas
são mais seguras porque os dados são armazenados em
servidores  internos  e  acessados  apenas  por  pessoas
autorizadas.  Além  disso,  as  intranets  geralmente
oferecem  mais  recursos  do  que  a  internet,  como
ferramentas  de  colaboração  e  gerenciamento  de
conteúdo.

79. No Calc, é viável criar planilhas eficientes utilizando suas
funções  avançadas,  como  a  Formatação  Condicional.
Embora  não  seja  uma  fórmula  em  si,  a  Formatação
Condic ional  usa  fórmulas  para  operar .  Essa
funcionalidade permite modificar o estilo de uma célula
baseado em testes condicionais. Por exemplo, é possível
configurar  uma  coluna  para  exibir  cores  diferentes
dependendo  da  situação,  como  "Aprovado"  ou
"Reprovado".

80. Nas palavras "tem" e "têm", o acento diferencial é utilizado
para distinguir o singular do plural na terceira pessoa do
presente do indicativo do verbo "ter".

81. Os  gráficos  desempenham  um  papel  importante  em
diversas  aplicações,  desde  planilhas  financeiras  até
planejamento estratégico, em que cada tipo de gráfico é
selecionado conforme a necessidade específica. No Calc,
os dados exibidos nos gráficos podem ser atualizados
facilmente ao alterar os valores das células que servem
como  fonte  de  dados.  Essa  atualização  ocorre
automaticamente,  sem  a  necessidade  de  utilizar  um
assistente  de  gráficos,  bastando  modificar  o  valor  na
célula correspondente.

82. Na frase "O estudo dos fenômenos naturais é fascinante",
a expressão "dos fenômenos naturais" é um exemplo de
complemento nominal.

83. A  extranet  é  uma  extensão  da  intranet  que  permite
acesso remoto às mesmas redes utilizadas dentro  da
empresa  por  pessoas  autorizadas.  Também  é
considerada extranet quando a intranet é estendida para
incluir fornecedores e parceiros de negócios, facilitando o
compartilhamento  de  arquivos  e  a  realização  de
transações  como  pedidos  e  pagamentos.

84. O Calc oferece diversos tipos de gráficos, como coluna,
barra, pizza, área, linha, dispersão, bolha, rede, cotações e
coluna e linha. Os gráficos são tratados como imagens
dentro  da  planilha,  inicialmente  fixos  em  uma  célula
específica, por padrão, na primeira celula livre da planilha,
mas podem ser movidos para qualquer lugar da planilha.
Para  redimensioná-los,  utiliza-se  os  ícones  verdes  nas
bordas  do  gráfico,  da  mesma forma que  é  feito  com
imagens.

85. De acordo com as regras de acentuação do português, os
verbos "pôr"  e  "pôde"  recebem acento circunflexo para
distinguir  de  suas  formas  homógrafas  "por"  e  "pode",
respectivamente.

86. De acordo com o Novo Acordo Ortográfico,  o  hífen  é
mantido em palavras compostas que incluem o prefixo
"co-" seguido de uma palavra começando com "h", como
em "co-herdeiro".

87. De acordo com o Novo Acordo Ortográfico,  o  uso do
trema  foi  abolido  em  palavras  da  língua  portuguesa,
exceto em nomes próprios estrangeiros e seus derivados,
como em "Müller" e "Hübner".

88. As teclas de atalho no teclado são úteis para ajudar o
usuário  a  economizar  tempo  e  a  navegar  mais
rapidamente pelas páginas, abas e janelas do navegador.
No Mozilla  Firefox,  por  exemplo,  você pode abrir  uma
nova aba usando CTRL + T; para atualizar a página, pode
usar  CTRL +  F5  ou  CTRL +  SHFT +  R;  para  parar  o
carregamento da página,  pode pressionar  ESC;  e  para
encontrar palavras na página, pode usar CTRL + F.

89. Os  hardwares  são  componentes  essenciais  na
construção  de  computadores.  Eles  incluem  o
processador, dispositivos de memória, unidade central de
processamento  (CPU),  teclado,  placa-mãe,  mouse  e
impressora.  Compreender  o  funcionamento  desses
componentes  é  crucia l  para  real izar  tarefas
administrativas, como gerenciar arquivos físicos e digitais
e controlar mídias. O processador, um circuito eletrônico
integrado,  executa  cálculos,  instruções  lógicas,
aritméticas,  de  entrada  e  saída,  e  outras  operações
básicas conforme transmitidas pelo sistema operacional.
Ele é central no computador, facilitando a comunicação
entre  os  diversos  componentes  e  interpretando  as
instruções para gerar saídas visuais.

90. O Calc trabalha com documentos chamados planilhas,
compostos  por  várias  folhas  organizadas  em  células
dispostas em linhas e colunas. Cada célula é identificada
por um número de linha e uma letra de coluna, podendo
armazenar  diferentes  tipos  de  dados,  como  texto,
números e fórmulas. O Calc também permite a inserção
de imagens e gráficos, mas não possui suporte nativo
para  assinaturas  digitais,  sendo  necessário  usar  um
programa externo para essa função específica.



G2. ASSISTENTE DE COMISSÃO LEGISLATIVA (NM) - Página 8 de 9

91. O Firefox  armazena nomes de  usuário  e  senhas  para
acessar  sites,  preenchendo  automaticamente  essas
informações quando necessário. Ele possui um recurso
integrado  de  gerenciamento  de  contas  armazenadas,
facilitando  ainda  mais  o  uso.  O  navegador  também
oferece um assistente para importar senhas de outros
navegadores. Para garantir a segurança desses dados, o
Firefox alerta o usuário caso uma senha seja exposta em
um vazamento de dados.

92. Para  salvar  um  documento  no  Writer,  vá  ao  menu
"Arquivo" e selecione "Salvar Como". Se for a primeira vez
que você está salvando o documento, abrirá a caixa de
diálogo  "Salvar  como",  onde  você  pode  definir  como
deseja  salvar  o  arquivo.  Nessa  janela  de  diálogo,  é
possível escolher o local onde o documento será salvo.
Além disso,  existe a possibilidade de alterar  o tipo do
documento diretamente no campo "Nome do arquivo",
apenas  renomeando-o,  sem  precisar  realizar  outros
procedimentos.

93. Na frase "Ela deu um presente para mim", a expressão
"para mim" é um exemplo de objeto direto.

94. A palavra "casa" é um exemplo de derivação imprópria,
pois um substantivo se transforma em um verbo.

95. Na frase "A criança brincava alegremente no parque", a
palavra  "alegremente"  é  um  exemplo  de  adjunto
adnominal.

96. A  palavra  "Grama"  é  um exemplo  de  homógrafo,  pois
possui a mesma grafia, tanto quando se refere à unidade
de massa quanto à relva, sendo diferenciada apenas pelo
contexto de uso.

97. A  palavra  "infelizmente"  é  um  exemplo  de  derivação
prefixal,  pois é formada pela adição do prefixo "in-"  ao
adjetivo "feliz".

98. O  OpenOffice.org  Writer  é  um  processador  de  texto
similar ao Microsoft Word, capaz de criar documentos no
formato  PDF e  editar  documentos  HTML.  Ele  suporta
criação  de  etiquetas,  imagens,  objetos  OLE,  hiperlinks,
formulários,  marcadores  e  folhas  de  estilo,  mas  não
oferece  suporte  para  assinaturas  digitais.  O  Writer
também  permite  proteger  documentos  com  senhas  e
realizar gravações do mesmo documento. Por padrão, os
documentos  são  salvos  com  a  extensão  .odt,  que
geralmente ocupam menos espaço em comparação com
os arquivos .doc do Microsoft Word.

99. A  barra  de  tarefas  é  um aplicativo  usado na  área  de
trabalho  do  gerenciador  de  janelas  para  iniciar  e
monitorar aplicações. Enquanto a área de trabalho pode
ser obscurecida por janelas abertas, a barra de tarefas
geralmente  permanece  visível.  Ela  consiste  em quatro
seções principais: o botão Iniciar, que abre o menu Iniciar;
a  barra  de  ferramentas  Início  Rápido,  que  exibe
programas  e  documentos  abertos  e  permite  alternar
rapidamente  entre  eles;  a  seção  intermediária,  que
permite iniciar  programas com um clique;  e a área de
notificação, que inclui um relógio e ícones que mostram o
status  de  programas  específicos  e  configurações  do
computador.

100. Na frase "Ela sempre foi uma mulher de muita coragem",
a expressão "de muita coragem" funciona como adjunto
adnominal.
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RASCUNHO


